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ASSEMPI,BIA LEGIST,ATIVA REGIONAL

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." 7/2000/l\{

de 24 de Ì\{arço

Defesa dos Produtos regionais

A adesão da Madeira à Comunidade Económica
Europeia, em 1986, trouxe inegáveis benefícios para o
desenvolvimento e prosperidade desta Região. Os apoios
comunitários permitiram a construção de um conjuntcl cle
infra-estruturãs públ icas absolutamente essenciais à
melhor ia das condições de vida das populações e ao
crescimento económiccl. No entanto, a nossa integração num
espaço económico mais amplo teve, também, alguns custos,
que importa reduzir.

O mercado único, a abertura das fronteiras, a
liberalização dos mercados e a l ivre circulação de pessoas e
mercadorias, representa um desafio difíci l para os diversos
Sectores económicos regionais. Se algumas áreas souberam
resistir e aproveitar oportunidades, outras enfrentam - em
condições desiguais - aÏeroz concorrência do exterior.

São os casos do comércio, da indústria, das cuìturas
agrícolas, mas também de produtos tradicionais como os
bordados, os vimes e o artesanato.

Os acordos comerciais da União Europeia com outras
organizações e países terceiros têm vindo a agudizar a
concorrência dos noSSoS produtos, quer aos de tradicional
exportação quer aos produzidos, apenas, para consumo
interno.

Defènder, promover e estimular a nossa
também por consciencializar todos para a
adquirir e consumir produtos regionais, a
administração pública regional e local.

produção passa
importância de

começar pela

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." 8/2000/.ÌVI

de 2,1 de Março

Requerimento de declaração {9 qlSência-43i propostas
de lei n."'54/VII,99/VII e 184NII

A Assembleia Legrslativa Regional da Madeira, no uso
das competências conlstituciclnaisè estatutárias, apresentou à
Assembfeia da Repúbl ica t rês propostas de le i  que f icaram
registadas com os n."'5+/VII, 99/VjI e 184/VII e baixaram à
8."  Comissão.

Essas propostas c le le i  t ratam, respect ivamente,  da
atribuição'de' um acréscimo a título de correcção das
desiguâldades derivadas da insularidade nos valores das
p.nrã.r e prestações pecuniárias nas Regiões Autónomas. do
èstabelecimento de um valor mínimo das pensões
regulamentares de invalidez e de velhice do legime^gera!-de
r"_ãurrnç" social e de alterações ao Decreto-Lei n." 329193,
de 25 de Setembro.

Pelo seu conteúdo, todas elas se inserem no processo já

iniciado na Assembleia da República e conducente à revisão
da Lei de Bases do Regime de-segurança social, não fàzendo
sentido que as mesmai continuem em sede de comissão, não
sendo integradas neste processo mais vasto e não sendo
discutidas 

-e 
votadas nà generalidade pelo Plenário da

Assemble ia  da  Repúb l ica .
Porque às Assembleias Legislativas- Regionais,.apesar de

lhes estar consagrado conslitucionalmente o direito de
iniciativa legislatiÍa junto da Assembleia da República, não
lhes está aõibuído ó direito de agendamento da mesma,
interessa acautelar que as suas iniciativas sejam apreciadas e
votadas pela Assembleia da República em- t-eTpo- oportuno'

Assirì sendo, porque só restà às Assembleias Legislativas
Regionais o dìrei to de requererem a urgência do
p.,ri"ss"-ento das sua-s proposias de- lei- e porqug- está em
marcha o processo de'al feração da Lei  de Bases de
Segurança Social no qual as acjma citadas propostas.de lei se
inierem,' sír resta à'Assembleia Legislativa Regional da
Madeira recorrer a este seu direito para que as SuaS propostas
de lei tenham o necessário processamento.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo n'"
2 do artigo 170." da Constituição da República lo^r1ugugsl9
pela alínãa b) do n." I do artig-o 3J -" da Lei n." l3Dl99, de2l
ãe Agosto, vem por este mèio requerer à Assembleia da
Repú6lica o processamento d_e _qrgpncia para as propostas de
lei^n."'54/VIÌ, 99/VII e 184/VII, integrando-as no processo
de revisão da Lei de Bases do Regime de Segurança Social'

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regiónal da Madeira em I de Março de 2000.

O PnEstoENTE DA AsseNaslEtn LEclsr-ATIVA RsGtoNRL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa
Madeira resolve recomendar ao Governo
seguinte:

Regional da
Regional  o

I - A administração regional, os institutos públicos e as
empresas e sociedades com maioria de capital
público, nas suas aquisições de bens e serviços.
darão preferência aos produtos cultivados ou
fabricados na Região, desde que tal não viole as
regras da concorrência nacional ou comunitária nem
o regime legal da aquisição de bens e serviços pela
administração pública regional.

2 - O Governo Regional realizarâ, anualmente, uma
campanha de promoção dos produtos regionais junto

dos consumidores.

3 - O Governo Regional, em colaboração com as
câmaras municipais e juntas de freguesia, promoverá
fèiras agrícolas e de artesanato, de periodicidade a
def in i r ,  nas local idades da Região onde os
agricultores sentem mais dif iculdades em escoar os
seus produtos.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia [.egislativa
Regional da Madeira em29 de Fevereiro de 2000.

O PnEstoENTI--, DA AssevBlEte LEcIsIATIVA RecloNeL.,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n." 2312000/|.I

de 24 de Março

Aprova a orgânica da Direcção Regional
de Informática

Com a publicação do l)ecreto-Lei n." 404-N98, de l8 de
Dezembro, revisto pela Lei n." 44199, de l l de Junho' e
conjugado com o Decreto Legislativo Regio.nal n.-" 2.31991I|14,
çIe 26 de Agosto, impôs-se como imperativo de justiça a



revisão da orgânica da Direcção Regional de Inf-orrr ííÍic,t,'
por torma a dótá-la de uma estrutura mais consentânea com
os referidos diplomas.

Contudo, e porque decorridos já alguns anos sob a
aprovação desta orgânica, pelas exigências das sociedades
modernas, que têm conduzido ao aprofundamento da
complexidadè das funções do Estado, atribuindo-se um papel
de maior relevo à modernização da Administração como
garantia da sua eficácia, constatou-se, de igual modo' uma
necessidade de cont-erir a esta Direcção Regional uma nova
estrutura orgânica que cabalmente dê resposta pronta e
rápida às necessidades presentes da sociedade.

Assim, de modo a efectivar e superar esta complexidade
cle tunções, criaram-se a Direcção de Serviços de Produção,
a Direóção de Serviços e Desenvolvimento dos Sistemas de
Informãção e a Direcção de Serviços de Promoção
Tecnológica e Normalização, com serviços de apoio, que'
numa acção consertada e de complementaridade, terão por
objectivo desenvolver e promover sistemas de inf-ormação.

Assim:
Nos termos dos artigos 22J.", Íì.o l, alínea d), e 231.o, i l .o

5. da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) e
d) do artigo 69." do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei n." 130/99, de
I I de Agosto, e do Decreto Legislativo Regional n.o
231991M, de 26 de Agosto, o Governo Regional da Madeira
decreta o seguinte:

Artigo 1."

É aprovada a estrutura orgânica da Direcção Regional de
Intbrmática, publicada em anexo ao presente diploma, de
que faz parte integrante.

Artigo 2."

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.o
E/93/M, 29 de Março.

Artigo 3."

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publ icação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em l0 de
Fei ereiro de 2000.

Pelo PnpstDENTE Do GovERNo REGIoNAL, José Paulo
Bapt ista Fontes.

Assinado em 28 de Fevereiro de 2000.

Publ ique-se.

O MINtsrno DA REPUBLICA PARA A REctÃo Au-roNoue. oe
\,í.roEInn. Antero Alves Monteiro Diniz.

Orgânica da Direcção Regional de Informática

Capítulo I
Natureza e atribuições

Artigo 1."
Natureza

A Direcção Regional de Informática, designada no
presente diploma, abreviadamente, por DRI, é o-órgão da
Secretaria Regional do Plano e da Coordenação (SRP) que'

nos termos do artigo 22." do Decreto Regulamentar Regional
n." 2-N9'i)Iv1, de 29 de Janeiro, republicado pelo Decreto
Regulamentar Regional n." l4l99llú, de 30 de Outubro, tem
por- missão contribuir para a eficácia do aparelho adminis-
irativo e modernizaçáo da administração pública regional,
através da promoção, desenvolvimento, implementação. e
exploração de sistémas e tecnologias de informação e cujas
atrìbuiçóes, orgânica, funcionamento e pessoal constam dos
artigos seguintes.

Artigo 2."
Atribuições

São atribuições da DRI:
a) Contribuir para a definição da política regional no

sector da informática;
b) Pronunciar-se sobre pol í t icas sector ia is de

informática;
c) Acompanhar a evolução da polít ica

administração pública central;
explorar e
informação

e) Estudar, definir e acompanhar a arquitectura e
funcionamento dos sistemas de informação relativos
à gestão dos recursos humanos, f inanceiros e
patrimoniais do Governo Regional;

t) Estudar, definir, desenvolver, adquirir e integrar
suportes lógicos;
Prèstar apoio no domínio da informática aos
organismos e serviços do Governo Regional;
Promover a realização de acções de Íormação e
aperfeiçoamento profissional no domínio da
intormática;
Promover a adopção de códigos e normas no
domínio das tecnologias de informação assegurando
a conexão e compatibil idade dos sistemas;
Desenvolver acções de promoção tecnológica;
Exercer consultorias e auditorias de informática;
Administrar bases de dados;
Explorar centros de processamentos de redes de
dados ou apoiar a sua instalação e gestão;
Garantir a acessibil idade, com os meios informáticos
adequados, a bases dc dados externas de interesse
para a administração pública regional.

. Capítulo II
Orgãos e serviços

Artigo 3."
Estrutura

I  -  A DRI é dir ig ida pelo director regional  de
Informática, adiante designado abreviadamente por
director regional. ao qual são genericamente
atr ibuídas as competências consignadas neste
diploma.

2 -  Para o exercíc io das suas atr ibuições, a DRI
compreende os seguintes órgãos e serviços:
a) Orgãos de concePção e aPoio;
b) Direcção de Serviços de Produção;
c) Direcção de Serviços de Desenvolvimento

de Sistemas de Informação;
d) Direcção de Serviços de Promoção Tecnológica

e Normalização.

d) Conceber, promover, imPlementar,
acompanhar os sistemas e tecnologias de
na administração pública regional;

inÍormática da

o\Ò/

h)

i )

j )
k)
l )
m)

n)



Secção I
Do director regiottal

ertigo +.:
Competênciiis

No exercício das suas funções, conìpete ao director
regional, desi gnadamente:
a) Genr as actividade da DRI, na linha geral da

política de inf-ormática defìnida pelo Governo;
b) Promover a execução cla pol í t ica de

infbrmática e a prossecução dos objectivos
defìnidos para aquele sector;

c) Propor a aprovação de normas e medidas
necessárias, com o objectivo de uniÍormizar
e racionalizar procedimentos no âmbito da
util ização das tecnologias;

d) Elaborar normas e regulamentos necessários
ao cumprimento das atribuições que estão
cometidas à DRI;

e) Assegurar o contacto com os uti l izadores;
f) Emitir parecer sobre a aquisição de material

e serviços de informática;
g) Regulamentar e aprovar os cursos de fbrmação

em infbrmática ministrados pela DRI;
h) Propor o orçamento anual da DRI e administrar

as respectivas dotações;
i) Propor superiormente a constituição de equipas

de projecto e de comissões consultivas;
j) Exercer as demais competências que estão

cometidas no estatuto do pessoal dirigente
aos directores regionais.

O director regional é substituído nas suas ausências
e impedimentos pelo director de serviços para o
efeito designado.

3 - O director regional pode, nos termos da lei. delegar
competências em titulares de cargos de direcção e
chefìa.

Secção II
Órgãos de concepção e apoio

Art igo 5. '
Estrutura

Os órgãos de concepção e apoio da DRI são os
seguintes:
a) Gabinete de Estudos e Formaçãol
b) Departamento Administrativo e de Contabi-

lidade;
c) Departamento de Expediente e de Apoio aos

Util izadores.

Para a execução da política clefinida no sector de
informática e de acordo com a natureza das medidas a
tomar, o director regional ptderá propor ao Secretário
Regional do Plano e da Ccnrdenação a constituição de
órgãos de apoio, que assumirào a natureza de comissões
consultivas, compostas por reptesentantes da SRP e ou
de outras secretarias regionais

Os órgãos de concepção e apoio funcionam na
directa dependência do director regional.

Subsecção I
Gabinete de Estudos e Formação

Artigo 6."
Natureza

O Gabinete de Estudos e Formação, adiante designado
por GEF, é um órgão de apoio técnico-científ ico à DRI, na
área infìrrmática e de outras especializações, designadamente
jurídica, económica e fìnanceira.

Artigo 7."
Atr ibuições

São atribuições do GEF:
a) Prestar o apoio técnico e científ ico à DRI em

matérias que exijam especialização específica;
b) Elaborar todos os estudos e pareceres que lhe tÌrrem

superiormente sol icitados ;
c) Elaborar o plano anual das acções de fbrmação a

ministrar pela DRI.

Subsecção II
Departamento Administrativo e de Contabil idacle

Artigo 8."
Natureza e estrutura

I - O Departamento Administrativo e de Contabil idade,
adiante abreviadamente designado por DAC, é um
serviço de apoio e de execução administrativa ao
director regional de Infbrmática, que assegura o
apoio administrativo nos actos de administração
gèral  de pessoal  e patr imónio e nas áreas de
orçamento e contabil idade.

2 - O DAC é chefiado por um chef-e de departamento e
compreende uma secção.

Artigo 9."
Atribuições

São atribuições do DAC:
a) Organizar e manter actualizados o ficheiro e o

registo biográfico do pessoal da DRI;
b) Assegurar os procedimentos administrativos relativos

ao recrutamento, selecção, nomeação e contratação,
promoção e progressão do pessoal da DRI;

c) Assegurar a organização do processo anual de
classificação de serviço do pessoal da DRI;

d) Assegurar o registo, encaminhamento e arquivo do
expediente;

e) Elaborar a proposta anual de orçamento;
t) Organizar e manter actualizada a contabilidade da DRI.

Subsecção III
Departamento de Expediente e de Apoio aos IJtilizadclres

Artigo 10."
Natureza e estrutura

I - O Departamento de Expediente e de Apoio aos
llt i l izadores, adiante abreviadamente designado por
DEAII. é um serviço de apoio e de execução técnico-
administrativa às direcções de serviços cla DRI e
suíÌs div isões e de apoio aos ut i l izadores que
assegura, garante e coordena o apoio administrativo
necessário ao desenvolvimento das t:rlmpetências
clestes serviços.
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2 - O DEALI é chel- iado por um chelè t ie dc'partrìr Ì ìento
e compreende a Secção de : \pro io  r ì i )s ' r  l r i i z l i t io rcs .

A r t i go  I  i . "
At r ibu ições

São l t r ibu içr ies  do L)EAt l :
a)  Assegurar  o  apoio  ldn i in is f ra t ivo c  rns i runrenta l  l ìs

Direcções de Serviços de Produção. t lc Prt,rmoçàcr
' fecnológ ica 

e  Nolmal ização e c lc -  I ) * ienvo lv imento
de Sis temas de In tbr rnaç lo ;

b) Orgrnizar. reqist lrr  e ;rrcirr ir l r  trxl i  a rìrrumentaçho
pror,,gnisnle dt; desenvolviment<'r i las sua\ conlpe-
tências:

c)  Organizar  o  s t : rv iço de expec i iente  c les . te  scrv ic- 'o :
d)  Assegurar  os t raba lhos de re1; r r ,ur ; r f i ; r .
e)  l rncaminhar '  os  pr :d ickrs  . lc  rcc lamrçào c los u t i l i za-

dores parit  ns sg1.\ ' i t r-QS competcrÌfes,
f )  At rscu l tar  de manei ra  s is temír t ic l t  os  r i t i l i zadores conr

v is ta  a  assegurar  a  c lL ia l idadc dc '  sen ' iço prestado;
g)  Dar  apoic l  na e laboração e d ivu lur rçr ìo  ch c loc l rmcn-

l açào  t écn i ca .

Sec,., iio iil
Ditecção de Sen' iços de Produçi io

A r t i go  12 . "
I. , latLrreza c cstrutura

I  -  A  D i recção  de  Se rv i ços  de  P roduç ; . ì o .  ad ian te
abrcvirciarnente designacla nor f)SP. é um órcrÌo que
assegura a gestão dr rS recursos neccssár iCrs  ì
exp lorac i lo  c los  s is tcmas implant l ,Jcs n ; " ì  l i rc i r  c le
intervenc;ão direct i t  cla DR.I.

2 - A DSP corripreendc r Divisãlr t le l :rplot 'açiro.

A r t i go  l 3  "
i \ t l ibu içõe s

l  -  São at r ibu içÕe-s i la  DSI ' :
a)  ( ìer i r  e  l i t rnar  opcr le ion: r l  l i t t l t )  o  cqLt i t t : i -

n . lCnt ( i  i r r t ì t i r t r j t ie l  c  dc Í - ' ( ) t Ì ìun iCt ìç i t t  e  os
supor tes l r ig icos qur :  ihc  c" , t i ì t r  t fec t r . rs :

b )  A s s e s u r ' ; . t i " l i  a i l m i n i s t r a ç ; i i :  i l o s : r i s i r , : t n a s
inforrnáticos. da rede de L: i lnìï .nl icaci ies e' r ias,
b;t-scs r jc daclcs Ìt  su; i  rcsp'. lnsetr i l i t j l idc:

c)  i ì . t la i t t i r  r ì  sduur ' . r ; l ' - i , ì  c i t rs  r r r ì l ; ip r tnr i : r - t t ls  t
s i  bt i-"rÌ l  i Ìs r nforr- lui t ic 'r . : .

Ll) Ptc' , tar ì t t  r .rutrí ì t  dt: 'er:Çi ' ,c: t ie : ; t ' i \  tÇ() i ì .
ctli lrbt :rar.lir) rìci' rÌ:ìsiin : i ;ì pl nn tt rc;ir'. cie:;elt r,'r- r I -

virn' : i r t t i  e imli ì ," ' r ' ï ' terì ixi í i i {)  r le sictcn-ias
r i r lb r rnát icos l

e) ïrr-.por modif iclçt les nr:r:  sr i i rortes lr l :- . icos cit- t
f u n,, i it ttl tn c iit(j ot i i)t r)-i lrij ï ; idi ).-ì'i íït l ' l i t-iç-lìo i,lc
i . l r r ìa  I r r ; r i l t '  sc ! iLu ' . tn ì , i .  i l l l . ' r i ì i J i i rn i r l i c ladc c
opt i rn i zaçr'i i,. de r-ca i I t's.r'ì ì.

l ' )  Ï r l l t l . l r r t t r "  r : s l l r l r r s  l i i : , 1 '  í l i l i i r . l r i i e n t , '  e l Ì . )
f u i : i : hc  i - l i t s  neces : r i l i r i l r . .  i uuv i s l ; t , ;  e  i l u
c r,  l l  uÇiìr l  tr :cnolr ' 'gi  ci t  ;

g)  I . . tèc1u; - ì r '  ( )  p Ì l lnc : tmul . t l l :  r i l ' -  { ) ì ( }L t l : r ) l ì i ì - tc t ' t Í i l s .
tendo enì  c( ìn t r Ì  a  cap i i r ' i r , l l i i : l c  in : ; t i l l c l i i :

h )  Manter  ; rcnta l iz tdo ' '  r l t ' .1u: ;  r :s t l r t ís t ic t ts
rclercntes i ì  ocupriçã() Ll r . l r)  i 'cndi lnento clcs
ec1 u iptantenl rts i  l t f l rr tn; i t i  t ' i rs ;

i )  ( 'o l l tbo lar  r ìa  e lahoi - : rç . ' i ì . t ' ' r " lc  t - t l tn i ta is  de
r ì [ ì r ' 1 ' 1 . ' , 1 , ' .  l t s : , C S L l i i . ì i Ì { i u  l l  s i l l l  L t } i l ' c L ' l ; ì

: t l r l i e  l r . ' l j r  r :

i )  l ' l l r i ter e gerir o arquivo dos f icheiros em
supt i r te  í rp t ico ou magnót ico;

k) Registar e informar as anomalias occrr idas
nos equipamentos.  nas comunic :ações e nos
supor f  es .  lóg icos.  propondo as acçoes
nCCeS..,. Ìr laS para aS Cofr lglf  ;

l )  Mrrnter actual izado o inventário cle dados
nccess i i r ios  aos s is temas de in Íormação.

2 - O director de serviços de Produção é substi tuído nas
suas ausências e impedimentos pelcl chefe cle divisão
ou funcir, .nário integrado nas carreiras cle inÍormática
para o  e Í 'e  i t r ;  des ignado.

Subsecção I
Dir.  isi ìo cìe Exploraçào

Ar t igo l -1""
Natureza e a t r ibu ições

I - r \  i ) ivisão de Exploração. ;rbreviadamente designada
por DE. é um órgão que assegura a manutenção e a
expkrração dos sistemas implantados na área de
in tervençào d i recta  da DR. I .

2 - A Dt1 competem as actividades a que se ref 'erem as
a l í n t ' as  g ) . h ) ,  i ) . . i ) ,  k )  e  l )  c i o  n . "  i  do  a r t i go  13 . " .

Secção IV
Direcção de Serviços de Desenvolvimentcr

cle Sistemas de IntbrmaÇão

Ar t i go  15 . "
Natureza

A Di recção c le  Serv içr )s  de Desenvolv imento de Sis temas
de ln lorn iação.  ad iante abre l ' iadamente des ignada por
I )SDSI .  é  unr  órqa i r i  de estudt - r "  concepção,  desenvc l lv imento
e i i r iplantrrçào clc si: . tcnras de infbrrnaç;.ìo.

A r t i go  16 . "
Atr ibuiçtìe s

i  -  5ão  a i r i bu i ç i r cs  da  DSDSI :
a . l  A p o i t r ' ( ) s  o r s a n i s m o s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o

púhl ic ; r  reg ional  em l r rocessos de in tbrma-
t izar- l l tr  e dc aquisicr, io de bens ou serviços na
r i r r ; r  ckrs  s is f  enr ls  e  c las  tecnolog ias de
in l ì ; rmlç t rL t :

Di i ' loci:Ccr a concepção e programaçãcl clas
anlieaçire: i  inlorináticas, defininclo cl moclelo
cie ciatlos e (') seu ïratanlento:

c) Definir c planeur pro. iectos de desenvolvi-
rnentrt dc si: ; ierni is de informação;

c i )  Asscguraro c lesenvt r l r ' imento e  a  in tegraçao
dos -sLrportes l i igi i :os c sistcnras de infÌrrmação
e [ìron]o\'ílÌ: ii SÌJA lctualizaçãtl.

2  O d i rc i : t r : r  dc  set 'v iços de Dcsenvc l lv i rnent r . l  de
Sis ternas de 1nÍo lm: ição ó subst i tu ído nas suas
aus:ônc i r is  e  impedi rnentos pekr  chefè c le  d iv isão ou
funcrcnír io integrado nas carreiras rJe intorrnática

lânr  o  e ie i to  des ignado.

A r i i g :o  17 . "
Es t ru tu r  a

. \  I IS ì )S l  co inp rcenc i c  os  se  gu in t cs  sc rv i ç r r s :



a) Divisão de Projectos;
b) Divisão de Sistemas de InÍormação.

Subsecção I
Divisão de Proiectos

Art igo 18."
Natureza e atribuições

I - A Divisão de Projectos, adiante abreviaclamente
designada por DP, é um órgão de apoio à DSDSI no
âmbito dos projectos de desenvolv imento de
sistemas de informação.

São atr ibuições da DP:
a)  Estudar .  p lanear ,  executar  e  cont ro lar

projectos de desenvolvimento de sistemas de
infbrmações;

b) Assegurar, nas diferentes f-ases do projecto
informático, a adesão às normas e metodo-
logias de trabalho estabelecidas;

c) Elaborar e manter actual izada a documen-
tação pertencente às várias fases dcls
projectos, bem como os inerentes manuais de
operação e do ut i l izador;

d) Fornecer elementos de ocupação de pessoal
para efeitos de planeamento e acompanha-
mento de projectos, imputação de custos.
estatíst icas e estabelecimento de padrões;

e)  Conceber  documentos para reco lha de
informações, formulários e outros documen-
tos cujos elementos devam ser tratados ou
produzidos automaticamente;

f )  Colaborar  em pro jectos p i lo tos exper i -
mentais empreendidos na área competente;

g)  Responder  a  out ras so l ic i tações gue lhe
sejam dir igidas nas suas áreas de compe-
tênc ia .

Subsecção l I
Divisão de Sistemas de Infbrmacão

Art igo 19."
Natureza e atribuições

I - A Divisão de Sistemas de Informação, adiante
abreviadamente designada por DSI, é um órgão de
apoio à DSDSI no âmbito dos sisremas de
informação.

2 - São atribuições da DSI:
a) Realizar ou estimular estudos de sestão de

sistemas de infbrmação, acompanËar a sua
irnplantação e aval iar  os respect ivos
resultados:

b) Assegurar a integração dos sistemas cje
infbrmação;

c) Actualizar e aperÍ'eiçoar os sistemas implan-
tados, assim eom() proceder à manutenção das
aplicações em funcionamento, enì estreita
colaboração com a DII;

d) Clonceber a segurança das aplicaçôes e as t-omas
de recuperação de dados em caso de talhas;

e) Estabelecer critérios de confìdencialidade e
de privacidade dos dados;

f) Realizar testes de aceitação das aplicações e
dar fbrmação aos uti l izadores;

g) Conceber e prodr-rzir programas normalizados
de utrlização comum em diÍ-erentes aplicaçCres.

Secção IV
Direcção de Serviços de Promoção

Tecnol<igica e Normal ização-^n,*o 

rO."
Natureza

A Direcção de Serviços de Promoção Tecnológica e
Normal ização.  ad iante abrev iadamente des ignada por
DSPTN, é um órgão de apoio à DRI incumbido de estudar,
pesqulsar e promover as tecnologias de infbrmaçãcl. assim
como definir polí t icas cle segurança e assegurar um sistema
de gestão da qualidade para a DRL

Ar t i go  21 . "
Atr ibuições

I  -  São at r ibu ições da DSPTN:
a) Proceder à pesquisa e estudo de suportes

lóg icos r le  base.  como s is ternas operat ivos e
uti l t tár ios associados, suportes de redes de
comunicação e suportes de base de dados:

b )  D i vu lga r  e  i ns ta l a r  es tes  s i s temas  de
infbrmação;

c) Participar na concepção. intplantação. manu-
tenção e actualizaçLio da rede de comunicações
e na gestãcl de suporles lcigicos e equiparnentos
envolvidos:

d)  Estudar  c  promover  a  u t i l i zação de bases de
dados externas à DRI em colaboração com as
outras direcções;

e) Acompanhar o desent,olvimento das tecnolo-
gias de inlbrmação;

f) Colaborar com a DSP e a DSDSI de fbrma a
opt imizar  a  u t i l i zaçho dos s is temas;

g) Descrever a poií t ica de qualidade no que diz
respeito ao sistema de gestão da qualidade:

h)  Def in i r  e  ava l iar  normas e procedimentos
com impacte na qual idade;

i) Definir e aval iar normas e procedimentos de
sesurança das ins ta lações,  dos equipamentos
e cla infbrmação.

2 -  O  d i r ec tu r  c l e  se rv i ços  é  subs t i t u ído  nas  suas
ausênc ias e  impedimentos pe lo  chefè de d iv isão ou
funcionário integrado nas carreiras de informática
para o elèito desienado.

Ar t igo 22- . "
Estrutura

A DSPTN compreeude os sc-uu in tes serv içcrs :
a)  Div isão de Inovação f .ecnológ ica;
b)  Div isão de Qual idade e Seeurança.

Subsecção I
Div isão de Inovação Tecnológ ica

Ar t igo 23."
Natureza e atr ibuições

t - A Dil ' isão de inovaçi io Tecnológìca, adiante abrcvia-
damente cÌesignada por DIT, ó um órgão de apoir_r : ì
DSPTN incunrbidr,r t la cl ivulgaçãr-r e ut i l ização t las
novAs tecnokrg ias t le  in for rnação no âmbi to  t la
admin is t raç i io  púLr l  ica  reg ional .

2 - São atr ibuições d;r D[ ' ]- :



a) Promover e apoiar a pÍeparação de propostas
de evolução da infia-estrutura tecnológica e
arquitectura infbrmática da DRI;

b) Rear izar estudos tendo em vista uma
adequada selecção e integração dos equipa-
mentos e suportes lógicos a adquirir pela
DRI;

c) Empreender acções que visem a adopção e
introdução de novas metodologias e f-erra-
mentas;

d) Conduzir e apoiar o desenvolvimento de
projectos especiais de concepção e imple-
mentação de modelos tecnológicos inovadores;

e) Responder às solicitações no domínio da sua
especialidade.

Subsecção II
Divisão de Qualidade e Segurança

Artigo 24."
Natureza e atribuições

A Divisão de Qual idade e Segurança, adiante
abreviadamente designada por DQS, é um órgão de
apoio à DSPTN incumbido de dinamizar. serir e
avaliar o sistema de garantia da qualidade e as
normas de segurança.

São atribuições da DQS:
a) Dinamizar o desenvolvimento e assegurar o

funcionamento do sistema de sestão da
qualidade,

b) Identif icar as necessidades de melhoria da
qualidade e propor processos de melhoria;

c) Efèctuar estudos e inquéritos periódicos à
satisfação dos clientes externos e internos;

d) Realizar acções de auditoria, acompanha-
mento e avaliação das normas e procedi-
mentos com impacte na qualidade;

e) Estudar e propor as normas e procedimentos
de segurança activa e passiva das instalações
e equrpamentos .

Í) Estudar e propor as normas e procedimentos
de segurança intormática;

g) Promover o cumprimento das normas e
procedimentos estabelecidos ;

h) Realizar acções de auditoria, acompanhamento
e avaliação das norïnas e procedimentos de
segurança;

i )  Assegurar quaisquer outras.acções que lhe
sejam cometidas no âmbito das suas
atribuições.

Capítulo III
Pessoal

Art iso 25."
Qúdro

O pessoal do quadro da DRI é agrupado em:
a) Pessoal  d i r i_cente:
b) Pessoal  técnico super ion
c) Pessoal de informática;
d) Pessoal  técnico:
e) Pessoal  administrat ivo;
f) Pessoal auxil iar.

O quadro de pessoal da DRI é ri constante do mapa I
anexo ao presente diploma.

Art igo 26."
Regime de pessoal

O regime aplicável ao pessoal da DRI é o genericamente
estabeleciclo para os funcionários e agentes da administração
pública regional, sem prejuízo do disposto nos artigos
seguintes.

Artigo 27.'
Provimento dos cargos dirigentes da DRI

O recrutamento para o cargo de directores de serviço e de
chefes de divisão da DRI poderá ser fèito, nos termos dos n."'
2 e I do artigo 4." da Lei n." 19199, de 22 de Junho, de entre
tuncionários integrados nas carreiras de intormática, ainda
que não possuidores de curso superior, e de entre chefes de
div isão.

Art igo 28. '
Horário de trabalho

O horário para o pessoal de intbrmática poderá ser
realizado por turnos, de acordo com a natureza, extensão e
características das tarefas a realizar.

Capítulo IV
Disposições transitórias

Art igo 29."
Regra de transição dos chetes de departamentcr

I - Os chetès de repartição da DRI providos no cargo à data
da entrada em vigor do presente diploma transitam,
independentemente de quaisquer f-ormalidades, para a
categoria de chefè de departamento.

2 -  A t ransição faz-se para índice igual  ou
imediatamente superior àquele em que actualmente
se encontram posicionados.

3 - Quando da_ transição resultar qm impulso igual ou
superior a l0 pontos, o tempo de serviço ncl escalão
de origem conta para efèito ou progressões futuras.

4 - A transição Íaz-se por aplicação deste diploma e
produz efèitos à data da sua publicação.

5 - O lugar de chef-e de departamento é a extinguir
quando vasar.

6 - O disposto no presente diploma não prejudica a
faculdade de o actual chefè de repartição optar pela
integração na carreira técnica superior, nos termos
do disposto no artigo 18." do Decreto-Lei n." 404-
-Al98, de l8 de Dezembro, na redacção dada pela
Lei  n."  44199. de l l  de Junho.

Artigo 30."
Concursos e estágios pendentes

I - Os concursos pendentes à data da entrada em visor
do presente diploma mantêm a sua validade, sendo
os lugares a prover os constantes do mapa anexo a
este diploma.

2 - Os actuais estagiários prosseguenì os respectivos
estágios. transitando, f indos os meìsmos, se neles
t lb t i verem aprove i tamento .  par i ì  " ì s  ca tegor ias
objecto <io concurso e constantes do rnapa I anexo ao
presente diploma.



Direcção
(a que se refere o n."

Anexo I

Mapa I
Regional de Informática
2 do artigo 25." do presente diploma)

GruÍ(ì de pcsqìal Arca Íüncional CarÍeiÍa Câtegoria
NúmcÍo

de
lugarcs

Lugares
a

ert inguiÍ

I

5

Pessoal técnico suDerior Realização de estudos tle
apoio à dccisão no âm-
bito <Jas suas especiali-
dadcs.

T é c n i c o s u p e r i o r . . . . Asscssor principal, assessor
Técnico lup.r ior '  pr incipat, ' ie

l.u classe ou de 2." classe.

2
3

In formát ica As refcridas na portaria a
que a lude o ar t igo 5."  do
Decrcto-l,r:i n." 23191, dc
l l  de Janei ro.

Técnico superior de
informática.

Assessor informático principal .
A s s c s s o r i n f o r m á t i c o  . . . . . . .

6

8

ArJministrador superior de sis-
temas.

A d m i n i s t r a d o r d e  d a d o s . . . . . . .
Administrador de base de dados
A d m i n i s t r a d o r  d e  r e d e s  d e

comunicaçóe s.
A t l m i n i s t r a d o r d e s i s t e m a  . . . . .

I

I
l
I

I

Programador Programador especialista, prtn-
cioal ou Droqramador.

P r o ' g r a m ã t J õ r - a d j  u  n t o  t l e
1." classe ou de 2." classe.

6

Ìí

Operador de sistema Operador de sistema-chefe
ó'p.;;ã;' ì. rirt.ri p'i*ip.t

de 1." classe ou de 2." classe

2
7

Aplicação de métodos e
técnicâs de apoio à deci-
são no âmbito das suas
especia l idades-

Térnim eclr+ill ictl nrinninrl
L

I

z

Técnico especialista
Técnico pr inc ipal  . .
Técnico cle l. 'classe
Técnico dc 2.'classe

P e s s o a l  a d m i n i s -
trativo.

Pessoal dc chefia Coordenação e chefia na
área adminis t rat iva.

Chefe de departamento
Chefe de repartiçâo . .
C h e f e d e s c c ç á o . . . . .

2
2
2

( d )

z

Executar tarefas relativa-
mente a uma ou mars
áreas de actividade fun-
c ional  (pcssoal ,  pat r imó-
nio,  contabi l idade,  cxpc-
d ienlc , .  dact i lograf ia  e
arqurvor .

Assistente adrninistra-
t ivo.

Assistente adminislrativo espe-
c ia l is ta.

Assis tente adminis t rat ivo pr in-
c ioal .

A s s i i t e n t e  a d m i n i s t r a t i v o  . . . . .  .

3

Pessoal  auxi l iar

Pessoal auxiliar

Condução e consewação de
via luras l ige i ras.

Motorista de ligeiros

Funçoes de coordenaçáo e
chefia das tarcfas atribui
das ao pessoal  auxi l iar .

Encarregado de pessoal auxiliar I

Tarefas de vigilância das
insta lâçóes c acompa-
nhamento de v is i tantes.
D i s t r i b u i ç ã o  d c  c x p c -
d iente e out Ías tarefas
s imi lares que lhe sejam
d e t e r r n i n a d a s .  A c a b a -
mcnto, scparação e enve-
lopagem.

Auxi l iar  adminis t rat ivo . 2

Limpcza c arrumação das
i nstalaçóes.

Auxiliar de limpeza . I

(o) Lugares a extinguiÍ quando vagarcm





Toda a correspondência relat iva a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dir igida à Secretaria-

-Gera l  da  Pres idênc ia  do  Govemo Res iona l  da  Made i ra .

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
[ -rnu 

luudu
Duas laudas
'Irês 

laudas

Quatro laudas

Cinco l ludas

Seis ou mais laudas

A cstes valrrres i lcresce !ì  i rrrJxrsttr clcvido.

Números e Suplementos Preço por pá-eina 50500.

Anua l

2 75,1500. catla;

2 987$00, cada;

4 896$00, cada;

5  2 l  l$00 .  cadr ;

5 -119$00. cada:

6 568$00. cach.

Senrestral

I lnra Série
Duas Sóries
Três Séries
Conr;lleta

^  t ' r t l S  v d l , ) í r ' - s  a C Ì ' C : l C c l Ì ì  ( , ì

N l v r i t r h r r r i  t '  o  i t t r p r r ; t o  d c v i d o .

I 370500
8 600$00
r0 500$00
r I 300s00

l 190s00
4 300$00
5 :50500
6 100$00

tlc 16 cle

O Preço deste rÌúmero: 520$00 2.59 Euros (IVA incluído)


